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PROJETO DE LEI N.
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Dispõe sobre a criação) do
Alojamento Conjunto em Unidades
Médico-Assistenciais Hospitalares
do Município e dá outras
providências.

CcLoc	 catt 60, -Õ'at4tia ate-out
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1°-=Fic—a—õbiigãtóíia a adoção do "Alojamento Conjunto" em todas as
Unidades Médico-Assistenciais Hospitalares do Município de São Paulo.

Artigo 2° - Para efeito desta lei, entende-se por Alojamento Conjunto o
sistema hospitalar em que o recém-nascido sadio, logo após o nascimento, permanece ao
lado da mãe, 24 horas por dia, num mesmo ambiente até a alta hospitalar.

Artigo 3° - Os objetivos do Alojamento Conjunto são:

I - estimular e motivar o aleitamento materno, de acordo com as necessidades
da criança, com precocidade, intensidade e assiduidade.

II - fortalecer os laços afetivos entre mãe e filho, através do relacionamento
precoce;

ffi - permitir a observação constante do recém-nato pela mãe;

IV - oferecer condições à equipe de saúde de promover o apoio psíquico e o
treinamento materno;

V - manter intercâmbio biopsicossocial entre a mãe, a criança e os demais
membros da família;

VI- diminuir o risco de infecção hospitalar;

VII - facilitar o encontro da mãe com o pediatra por ocasião das visitas
médicas para o exame do recém-nascido;

VIII - reduzir a área destinada ao berçário para recém-nascidos normais, que
poderá ser utilizada de acordo com as necessidades do hospital.

Artigo-4° - A adoção do "Alojamento Conjunto" não representa a extinção do
berçário, que será necessário para prestar assistência aos recém-nascidos que apresentem
riscos na sua adaptação à vida extra-uterina, aos que tenham condições patológicas e
àqueles cujas mães não lhes possam prestar cuidados.

Artig 5° - As unidades médico-assistenciais hospitalares privadas não
poderão estabelecer tarifas diferenciadas para o Alojamento Conjunto.
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Artigo- 6° - A Prefeitura Municipal elaborará a normatização técnica relativa
aos recursos humanos, fisicos e materiais necessários, de acordo com as exigências do
Ministério da Saúde.

Artigo 70 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias, contados do inicio de sua vigência.

Artigo 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arti•er10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 08 de abril de 1997.

CARLOS NEDER
Vereador - PT
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